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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO SRP NA FORMA ELETRÔNICA Nº 009/2024 

Processo Administrativo n° 0213/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIÚBA 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Itiúba, por meio do 

(a) Pregoeiro (a) Municipal, sediado a Avenida Getúlio Vargas, nº255, Centro, 48850-000, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para registro de 

preços com critério de julgamento menor preço por item.  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto Municipal nº 128/2022, aplicando-se, 

subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 05/11/2024 

Horário: 09:00 

Local-Sítio Eletrônico:   https://emunicipio.com.br/itiuba/modalidade/index.php 

  

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de material gráfico, 

para atender as necessidades das secretarias do município de Itiúba-BA A licitação será por 

item, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação do item se for de seu interesse.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
ÓRGÃO PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.010 - Manutenção da 

Secretaria de Adminstração e 

Serviços Publicos 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.019 - Manutenção dos 

Serviços de Agricultura 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.023 - Manutenção do 

Departamento Municipal de 

Turismo 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.013 - Manutenção da 

Secretária Municipal de 

Finanças 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 
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Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.005 - Manutenção das Ações 

do Gabinete do Prefeito e 

Vice-Prefeito 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.017 - Manutenção dos 

Serviços de Obras e Infra-

estrutura 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.009 - Manutenção dos 

Serviços da Secretária do 

Governo 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.037 - Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.039 - Manutenção do Bloco 

da Atenção Primária 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1600 - Transferências 

Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS 

provenientes 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.040 - Manutenção do Bloco 

de Atenção Especializada 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1600 - Transferências 

Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS 

provenientes 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.044 - Manutenção do Ensino 

Fundamental 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.044 - Manutenção do Ensino 

Fundamental 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1540 - Transferências do 

FUNDEB - Impostos e 

Transferências de Impo 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.049 - Manutenção das Ações 

do Salario Educação - SAE 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1550 - Transferência do 

Salário-Educação 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no E-MUNIICPIO, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no E-MUNICIPIO deverá ser feito no sítio, por meio de rede de internet no site 

:   https://emunicipio.com.br/itiuba/modalidade/index.php   

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade do 

licitante, ou de seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no :   

https://emunicipio.com.br/itiuba/modalidade/index.php e mantê-los atualizados, junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1   Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp  

4.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.8. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

4.9. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.10. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
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4.11. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.12. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.13. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.14. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.16. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.17. O impedimento de que trata o item 4.9 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.7 e 4.8 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.19. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.20. O disposto nos itens 4.7 e 4.8 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.21. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.22. A vedação de que trata o item 4.14 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento.  

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
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ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

5.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 5.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Desconto no item. 

6.1.2. Marca. 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência.   

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
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decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, observado as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

6.6. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 

quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

6.7.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

6.7.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para 

fins de total ressarcimento do débito. 

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins 

do previsto no subitem anterior.  

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.   

6.15. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos;  
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6.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre  

6.15.2. preço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência.  

7.3.1. Deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

7.3.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.5.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6.2. Caso seja atribuído o critério de julgamento de maior desconto, o lance a ser aplicado 

deverá ser expresso em moeda real, correspondente de maior desconto atribuído na sua 

proposta, quando for o caso. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta.  

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.11.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133 de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados, na seguinte ordem:  

7.11.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

7.11.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.11.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.11.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

7.11.2. Persistindo o empate, será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:   

7.11.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.11.2.2. Empresas brasileiras 

7.11.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.11.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.12. Caso ainda haja persistência no empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

7.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.13.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.13.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório.  

7.13.4. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02:00 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.13.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.14. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.11. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará a proposta classificada em 

primeiro lugar se atender as condições, referente à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

conforme previsão do art. 14 da lei nº14.133/2021, legislação correlata e no item 4.8 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.13. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.13.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.13.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.  

8.13.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.14. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

8.15. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o estabelecido neste edital. 

8.16. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal n. 128/2022. 

8.17. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.17.1. contiver vícios insanáveis; 

8.17.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.17.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.17.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.17.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.18. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.18.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.18.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.18.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.18.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

8.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.20. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.21. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.21.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.21.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.22.  A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 

proposta final, conforme anexo deste Edital. 

8.23. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo de até 02:00 horas, contado da solicitação do pregoeiro, 

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no 

momento da aceitação do lance vencedor. 

8.24. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 

desde que não contrariem exigências legais.  

8.25. Serão desclassificadas as propostas mais bem classificadas, nos termos do art. 59, da 

Lei nº 14.133/2021, que:  

8.16.1. contiverem vícios insanáveis; 

8.16.2 não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

8.16.3 apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.16.4 apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação;  

8.16.5 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.16.6 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 8.16.5, nos termos 

do §2º, do artigo 59, da Lei nº 14.133/2021.  

8.26. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.27. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02:00 horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 

de custo readequadas com o valor final ofertado. 
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8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 

os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.16. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Constatada a existência de sanção, após consulta prevista conforme o disposto no item 

8.1, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.3.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do https://emunicipio.com.br/itiuba/modalidade/index.php, nos documentos por ele 

abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 

econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, em 

sede de diligência, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02:00 

horas, sob pena de inabilitação, conforme art. 64, da Lei nº 14.133/2021. 

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.8.Habilitação jurídica:  

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.8.6. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 

pertinente. 

9.8.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.9.  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
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9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.9.5.  O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

9.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

9.10.  Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.10.3. Os documentos referidos no item 9.9.2, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.10.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

9.10.4.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.4.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.6. As empresas, cadastradas e participantes do certame, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.11. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, 

pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa 

de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente 

adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 

restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 

aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta 

licitação. 

 

9.12.  Qualificação Técnica:  

9.12.1.  Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional em plena validade; 

9.12.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

9.12.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

9.11.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

9.11.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

9.11.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

9.13. Documentações Complementares 

9.13.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

9.13.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, 

da Lei 14.133/2021. 
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9.13.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

9.13.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

9.13.5. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.13.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.13.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

9.13.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

9.13.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.13.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

9.13.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

9.13.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.13.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.13.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.13.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.13.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.13.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.13.13. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.13.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as  

9.13.15. sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.13.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.13.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 

14.133/21, art. 64). 

9.13.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

até 02:00 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

https://emunicipio.com.br/itiuba/modalidade/index.php e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

vencedor; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21).  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo 30 (trinta)  minutos  para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em 

campo próprio do sistema, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do 

ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar da data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso, sendo-lhes assegurada vista dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.4.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.4.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.10. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento.  

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no ato 

convocatório, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 



PREFEITURA MUNICIPALDEITIÚBA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ. Nº 13.988.324/0001-21 

 
 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 DO TERMO DE CONTRATO 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.3.2  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3  A contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 

da mesma Lei. 

15.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual e no termo de referência.  

15.4.1. A duração dos contratos regidos pelo art. 105, caput, da Lei 14.133, de 2021, pode 

ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes 

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 

restos a pagar. 

15.5 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o disposto no art. 91 

§ 4º Lei n. 14.133/21. 

15.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 
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16 DO REAJUSTE 

16.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, acompanhadas em anexo a este Edital. 

 

17 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e no Termo de Contrato, anexos deste edital. 

 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e no Termo 

de Contrato, anexos deste edital. 

 

20 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou 

culpa o licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

20.1.5 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

20.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

20.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

20.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

20.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

20.1.5.5  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

20.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

20.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  
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20.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

20.1.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

20.1.11.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.1.11.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

20.1.11.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

20.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.1.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.15 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

20.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3 Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

20.3.1 advertência;  

20.3.2 multa;  

20.3.3 impedimento de licitar e contratar;  

20.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

20.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.4.2 as peculiaridades do caso concreto; 

20.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

20.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

20.5 A sanção prevista na cláusula 20.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista na cláusula 20.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

20.6 A sanção prevista na cláusula 20.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas na cláusula 20, deste edital.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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20.7 A sanção prevista na cláusula 20.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas cláusulas 20.1.2, 20.1.3, 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6 e 20.1.7, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública do ente Municipal que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

20.8 A sanção prevista na cláusula 20.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nas cláusulas 20.1.8, 20.1.9, 20.1.10, 20.1.11 e 20.1.12, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 20.1.2, 20.1.3, 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6 e 

20.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na cláusula 

20.7 deste edital, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

20.9 As sanções previstas nas cláusulas 20.3.1, 20.3.3 e 20.3.4, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na cláusula 20.3.2. 

20.10 Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 

Lei.  

20.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as 

legislações pertinentes. 

20.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.14 As penalidades serão conforme Lei 14.133/21 

20.15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

20.16 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos 

20.17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

20.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.19 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

20.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública municipal. 

 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da lei 14.133 de 2021. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao.itiuba@outlook.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço; avenida 

Getúlio Vargas, 255, centro, Itiúba-Ba, CEP: 48850-000. 

21.3 A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.4 Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e 

publicada nova data para a realização do certame, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, 

exclusivamente pelo endereço eletrônico licitacao.itiuba@outlook.com 

21.6 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao.itiuba@outlook.com 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9 A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 

podendo o Pregoeiro requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e 

dos anexos. 

21.9.1 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, se houver impacto na formulação de propostas. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
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22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no endereço eletrônico, www.itiuba.gov.br/transparenci ou 

licitacao.itiuba@outlook.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço avenida 

Getúlio Vargas, 255, centro, Itiúba-Ba, CEP: 48850-000. 

22.12  nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.13.1ANEXO I - Termo de Referência 

22.12.1.1- Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar, se for o caso 

22.13.2ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 

22.12.2.1. Apêndice do Anexo II – Planilha de composição de Preços 

22.13.3 ANEXO III- Minuta de Termo de Contrato  

22.13.4 ANEXO IV- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021). 

22.13.5 ANEXO V- Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). 

22.13.6 ANEXO VI- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 

ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

http://www.itiuba.gov.br/transparenci
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22.13.7 ANEXO VII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021).  

ANEXO VIII - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

ITIUBA-BA, 23 de outubro de 2024.  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO) 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Administração 

 

1 - OBJETO: 

 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de material gráfico, para 

atender as necessidades das secretarias do município de Itiúba-BA. 

 

2 - JUSTIFICATIVA: 

 

2.1. Justifica-se a presente solicitação para atender as necessidades das secretarias do município 

de Itiúba-BA. Essa contratação é justificada pela necessidade contínua de materiais impressos 

para diversas atividades administrativas, comunicacionais e informativas das secretarias, 

impactando diretamente na eficiência e qualidade dos serviços públicos prestados à população. 

A falta desses materiais pode comprometer a comunicação interna e externa da administração 

municipal, além de gerar atrasos e prejuízos financeiros. 

2.2. A definição do quantitativo foi com base no consumo do ano anterior, com projeção da 

demanda atual. 

2.3. Diante dos quantitativos e do valor médio estimado para contratação dos serviços, sugere-

se a utilização do Pregão, nos termos exigidos no art. 29, da Lei 14.133/2021. 

 

3 - DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

 

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei 

de Licitações, abrangendo todos os artigos pertinentes ao processo licitatório. 

 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO: 

 

4.1. Os serviços serão realizados de acordo com a necessidade de cada secretaria que se 

beneficiará do processo, com prazo de entrega não superior a 15 dias, podendo esse prazo ser 

estendido desde que em comum acordo entre as partes envolvidas. 

4.2. Os materiais confeccionados devem ser entregues no Almoxarifado Central, situado na 

Avenida Getúlio Vargas, S/N, Centro, Itiúba-BA, no horário das 08:00h às 14:00h. 
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4.4. Após os serviços de confecção os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a 

não ser danificado durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

 

5 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

 

ITEM 
 DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO 

UND QTD 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL Nome do Item/Categoria 

1 

CONFECÇÃO DE ADESIVO PLÁSTICO, IMPRESSÃO DIGITAL 

DE ALTA QUALIDADE EM VINIL COM TEMÁTICAS 

DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME ARTE FINAL 

FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 150 R$ 75,83 R$ 11.374,50 

2 

CONFECÇÃO DE AGENDA COM 380FLS IMPRESSÃO UMA 

COR FRENTE E VERSO NO MIOLO E CAPA DURA COLORIDA 

COM ACABAMENTO EM WIRE O TAMANHO 20X15CM, COM 

TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME 

ARTE FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 100 R$ 48,75 R$ 4.875,00 

3 

CONFECÇÃO DE BANNER INFORMATIVO, IMPRESSÃO E 

ACABAMENTO EM ALTA QUALIDADE; CONFECCIONADO 

EM LONA, COM TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA 

CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 1000 R$ 75,83 R$ 75.830,00 

4 

CONFECÇÃO DE BLOCO DE PAPEL COM DUAS VIAS EM 

CORES DISTINTAS, COM 100 FOLHAS (50 DE CADA COR), 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 80 X 150MM, SOB 

DEMANDA CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE. 

UND 1000 R$ 16,25 R$ 16.250,00 

5 
CONFECÇÃO DE CANETA ESFERIOGRÁFICA 

PERSONALIZADA, 15 X 0,5 X 0,5 CM 
UND 300 R$ 7,58 R$ 2.274,00 

6 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTOMÁTICO 38 X 14 MM UND 40 R$ 48,75 R$ 1.950,00 

7 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTOMÁTICO 47 X 18 MM UND 40 R$ 59,58 R$ 2.383,20 

8 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTOMÁTICO 58 X 22 MM UND 30 R$ 70,42 R$ 2.112,60 

9 
CONFECÇÃO DE CERTIFICADO COLORIDO, TAMANHO A4, 

EM PAPEL VERGÊ 
UND 400 R$ 3,25 R$ 1.300,00 

10 
CONFECÇÃO DE CRACHÁ PERSONALIZADO EM MATERIAL 

PVC COM FOTO, IMPRESSÃO 4X4, COM CORDÃO INCLUSO. 
UND 300 R$ 37,92 R$ 11.376,00 

11 

CONFECÇÃO DE ETIQUETA DE PATRIMÔNIO EM 

POLICARBONATO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 40 X 15 

MM, COR PRATA, IMPRESSÃO COLORIDA CONTENDO LOGO 

DA PREFEITURA, CÓDICO DE BARRA E NUMERAÇÃO A SER 

INFORMADA PELO DEMANDANTE. 

UND 5.000 R$ 4,33 R$ 21.650,00 

12 

CONFECÇÃO DE FAIXA EM LONA, ALTA RESISTÊNCIA, 

IMPRESSÃO EM ALTA QUALIDADE, ACABAMENTO EM 

ILHÓS 

M² 200 R$ 75,83 R$ 15.166,00 

13 
IMPRESSAO E ENCADERNAÇÃO ESPIRAL TAM; A4 100 

FOLHAS 
UND 400 R$ 10,83 R$ 4.332,00 

14 IMPRESSÃO EM PAPEL OFFSET PADRÃO A0 (841x1189mm) UND 250 R$ 27,08 R$ 6.770,00 

15 CONFECÇÃO DE LONA 440G, COM IMPRESSÃO DIGITAL M² 100 R$ 75,83 R$ 7.583,00 

16 

CONFECÇÃO DE PAINEL EM PAPEL IMPRESSO, COM 

TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME 

ARTE FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 200 R$ 43,33 R$ 8.666,00 

17 

CONFECÇÃO DE PANFLETO EM PAPEL COUCHE LISO COM 

BRILHO, MEDINDO 15 X 10 CM, IMPRESSÃO COLORIDA EM 

ALTA RESOLUÇÃO, SOB DEMANDA CONFORME ARTE 

FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 3.000 R$ 0,76 R$ 2.280,00 

18 

CONFECÇÃO DE PANFLETO EM PAPEL COUCHE LISO COM 

BRILHO, MEDINDO 15 X 21 CM, IMPRESSÃO COLORIDA EM 

ALTA RESOLUÇÃO, SOB DEMANDA CONFORME ARTE 

FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 2.500 R$ 0,92 R$ 2.300,00 

19 
CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SETORES 

EM PVC. TAM. 0,10 X 0,40 M. 
UND 150 R$ 48,75 R$ 7.312,50 
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20 
CONFECÇÃO DE PLACA INAUGURAL EM ACRÍLICO COM 

IMPRESSÃO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 0,70 X 0,50M. 
UND 20 R$ 162,50 R$ 3.250,00 

21 

CONFECÇÃO DE PLACA PVC 2MM ADESIVADA SOB 

DEMANDA CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE. 

M² 100 R$ 97,50 R$ 9.750,00 

22 

PLOTAGEM EM CARRO COM ADESIVO VINIL IMPRESSO 

COM TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME 

ARTE FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 300 R$ 173,33 R$ 51.999,00 

23 

CONFECÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE CARNÊS 

PARA ARRECADAÇÃO DE IPTU, JUNTO AO SETOR DE 

TRIBUTOS COM CAPA E CONTRACAPA EM PAPEL COUCHÊ. 

DIMENSÕES DO CARNÊ 10X21 CM. 

UND 7.000 R$ 5,42 R$ 37.940,00 

24 

CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SETORES 

EM PV, CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE, TAM. A4. 

UND 100 R$ 48,75 R$ 4.875,00 

25 

CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SETORES 

EM PV, CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE, TAM. A3. 

UND 100 R$ 59,58 R$ 5.958,00 

26 

CONFECÇÃO DE PASTA DO ALUNO (CONTENDO AS PARTES 

GRÁFICAS SOLICITADAS PELA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO), TAM. A3. 

UND 4.500 R$ 8,67 R$ 39.015,00 

27 

CONFECÇÃO DE FOLHA DE REGISTRO DE MATRÍCULA, 

CONTENDO AS PARTES GRÁFICAS SOLICITADAS PELA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, TAM. A3. 

UND 10.000 R$ 0,65 R$ 6.500,00 

28 CONFECÇÃO DE LIVRO DE MATRÍCULA (TAMANHO A3) UND 4.000 R$ 21,67 R$ 86.680,00 

29 CONFECÇÃO DE CARTÃO DA FAMÍLIA (21X15) CM UND 8.000 R$ 0,98 R$ 7.840,00 

30 
CONFECÇÃO DE CARTÃO DE ACOMPANHAMENTO DE 

HANSENÍASE E TUBERCULOSE (15X20CM) 
UND 500 R$ 0,98 R$ 490,00 

31 CONFECÇÃO DE CARTÃO DE GESTANTE (21X15) CM UND 3.000 R$ 0,98 R$ 2.940,00 

32 CONFECÇÃO DE CARTÃO DE VACINA (20X10CM) UND 10.000 R$ 0,98 R$ 9.800,00 

33 CONFECÇÃO DE CARTÃO DE VACINA ANIMAL (6,5X10CM) UND 5.000 R$ 0,87 R$ 4.350,00 

34 CONFECÇÃO DE CARTÃO PRÉ NATAL (210CM X 297CM A4) UND 2.000 R$ 1,08 R$ 2.160,00 

35 
CONFECÇÃO DE FAIXA ( 3 MT LARGURA X 1 MT ALTURA) 

EM CORES VARIADAS 
UND 10 R$ 195,00 R$ 1.950,00 

36 
CONFECÇÃO DE FICHA ACIDENTES POR ANIMAIS 

PEÇONHENTOS (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

37 
CONFECÇÃO DE FICHA ATENDIMENTO ANTI RÁBICO 

HUMANO HUMANO (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

38 
CONFECÇÃO DE FICHA ATESTADO DE COMPARECIMENTO 

(21CM X 15CM) 
UND 2.000 R$ 0,16 R$ 320,00 

39 CONFECÇÃO DE FICHA ATESTADO MÉDICO (21CM X 15CM) UND 3.000 R$ 0,16 R$ 480,00 

40 

CONFECÇÃO DE FICHA CAMPANHA NACIONAL DE 

VACINAÇÃO CONTRA INFLUENZA GRUPO PRIORITÁRIO 

(210CM X 297CM A4) 

UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

41 CONFECÇÃO DE FICHA CARTÃO FAMÍLIA (21CM X 15CM) UND 5.000 R$ 0,16 R$ 800,00 

42 
CONFECÇÃO DE FICHA CLÍNICA ODONTOLÓGICA (210CM X 

297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

43 

CONFECÇÃO DE FICHA CONSOLIDADOS SEMANAL DE 

CASOS SUSPEITOS DE DENGUE, ZICA E CHIKUNGUNYA 

(210CM X 297CM A4) 

UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

44 
CONFECÇÃO DE FICHA CONTROLE DE SINAIS VITAIS 

(210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

45 
CONFECÇÃO DE FICHA CONTROLE DE TEMPERATURA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

46 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO DE RETORNO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

47 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO DOMICILIAR 

(210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

48 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL 

(210CM X 297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

49 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 

INDIVIDUAL (210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

50 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATIVIDADE COLETIVA (210CM X 

297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 
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51 
CONFECÇÃO DE FICHA DE BOLETIM ANESTÉSICO (210CM X 

297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

52 
CONFECÇÃO DE FICHA DE CADASTRO PARA VISITA 

DOMICILIAR (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

53 
CONFECÇÃO DE FICHA DE FOLHA DE GASTO (210CM X 

297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

54 
CONFECÇÃO DE FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE LEITO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

55 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INSUMOS USADOS EM SALA DE 

PARTO (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

56 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE ÓBITO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

57 

CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE SG SUPEITO 

DE DOENÇAS PELO CORONA VÍRUS 2021 COVID 19 (210CM X 

297CM A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

58 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO DENGUE E 

FEBRE DE CHIKUNGUYA (210CM X 297CM A4) 
UND 3.000 R$ 0,23 R$ 690,00 

59 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO HEPATITIES 

VIRAIS (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

60 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO MAL DEFINIDA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

61 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO MATERNO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

62 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO MULHER EM 

IDADE FÉRTIL (210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

63 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO ÓBITO FETAL 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

64 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO ÓBITO INFANTIL 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

65 
CONFECÇÃO DE FICHA DE MARCADORES ALIMENTARES 

(210CM X 297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

66 
CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE CHAGAS 

AGUDA (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

67 
CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE 

ESQUISTOSSOMOSE (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

68 

CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO 

DE EVENTOS ADVERSOS PÓS VACINAÇÃO (210CM X 297CM 

A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

69 
CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO 

HANSENÍASE (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

70 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

71 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

ANEMIA FERROPRIVA (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

72 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

BAIXO PESO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

73 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

DESLIPEDEMIA (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

74 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

DIABETES (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

75 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

HIPERTENSÃO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

76 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

IRC EM TRATAMENTO CONSERVADOR  (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

77 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

IRC EM TRATAMENTO DIALÍTICO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

78 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

OBESIDADE (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

79 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

REFLUXO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

80 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PARTOGRAMA (210CM X 297CM 

A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

81 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PEDIDO DE IMUNOBIOLÓGICO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 
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82 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PROCEDIMENTOS (210CM X 

297CM A4) 
UND 30.000 R$ 0,23 R$ 6.900,00 

83 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PRONTO ATENDIMENTO (210CM 

X 297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

84 
CONFECÇÃO DE FICHA DE REFERÊNCIA ( 210 CM X 297 MM 

A4) MONO, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

85 
CONFECÇÃO DE FICHA DE CONTRA REFERENCIA  (210CM X 

297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

86 
CONFECÇÃO DE FICHA DE REFERÊNCIA PARA POLICÍNICA 

DE SENHOR DE BONFIM (210CM X 297CM A4) 
UND 3.000 R$ 0,23 R$ 690,00 

87 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ROSTO DE PRONTUÁRIO DA 

FAMÍLIA (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

88 
CONFECÇÃO DE FICHA DE TERMO DE 

RESPONSABILIDADE(210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

89 CONFECÇÃO DE FICHA DE VACINAÇÃO (210CM X 297CM A4) UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

90 
CONFECÇÃO DE FICHA DE VISITA DOMICILIAR E 

TERRITORIAL (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

91 
CONFECÇÃO DE FICHA DIETA DIÁRIA DO PACIENTE E 

ACOMPANHANTE (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

92 
CONFECÇÃO DE FICHA EVOLUÇÃO DE ENFERMAGEM 

(210CM X 297 A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

93 
CONFECÇÃO DE FICHA EVOLUÇÃO MÉDICA (210CM X 

297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

94 
CONFECÇÃO DE FICHA FREQUÊNCIA DE PONTO (210CM X 

297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

95 
CONFECÇÃO DE FICHA HOSPITAL MUNICIPAL DE ITIÚBA 

ENFERMARIA/LEITO/CLÍNICA (210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

96 

CONFECÇÃO DE FICHA LAUDO MÉDICO PARA 

PROCEDIMENTO DE ALTA COMPLEXIDADE (210CM X 297CM 

A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

97 

CONFECÇÃO DE FICHA LAUDO PARA SOLICITAÇÃO DE 

AUTORIZAÇÃO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR (210CM X 

297CM A4) 

UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

98 
CONFECÇÃO DE FICHA MAPA DE REGISTROS DE 

PROCEDIMENTO E CONSULTAS (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

99 
CONFECÇÃO DE FICHA MOVIMENTO MENSAL DE 

IMUNOBIOLÓGICO (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

100 CONFECÇÃO DE FICHA PERINATAL (210CM X 297CM A4) UND 3.000 R$ 0,23 R$ 690,00 

101 
CONFECÇÃO DE FICHA PLANILHA DE CASOS DE DIARREIA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

102 

CONFECÇÃO DE FICHA PLANILHA DE CONSOLIDAÇÃO DA 

NOTNEG DE CASOS SUSPEITO DE PARALISIA FLÁCIDA E 

AGUDA (210CM X 297CM A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

103 
CONFECÇÃO DE FICHA PONTUÁRIO DA FAMÍLIA (210CM X 

297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

104 
CONFECÇÃO DE FICHA PONTUÁRIO DO USUÁRIO DA USB 

(210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

105 
CONFECÇÃO DE FICHA PRÉ OPERATÓRIO (210CM X 297CM 

A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

106 
CONFECÇÃO DE FICHA PRESCRIÇÃO MÉDICA (210CM X 

297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

107 
CONFECÇÃO DE FICHA PRESCRIÇÃO/EVOLUÇÃO MÉDICA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

108 
CONFECÇÃO DE FICHA PROGRAMA HIPERDIA (21CM X 

15CM) 
UND 2.000 R$ 0,16 R$ 320,00 

109 
CONFECÇÃO DE FICHA RECEITUÁRIO CONTROLE ESPECIAL 

BRANCO (21CM X 15CM) 
UND 80.000 R$ 0,16 R$ 12.800,00 

110 
CONFECÇÃO DE FICHA RECEITUÁRIO SIMPLES (21CM X 

15CM) 
UND 100.000 R$ 0,16 R$ 16.000,00 

111 
CONFECÇÃO DE FICHA RELAÇÃO NOMINAL DE EXAMES 

CITOPATOLÓGICOS (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

112 
CONFECÇÃO DE FICHA REQUISIÇÃO DE EXAMES 

CITOPATOLÓGICO COLO ÚTERO (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 
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113 
CONFECÇÃO DE FICHA REQUISIÇÃO MAMOGRAFIA (210CM 

X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

114 
CONFECÇÃO DE FICHA SOLICITAÇÕES DE EXAMES 

LABOTARIAS (21CM X 15CM) 
UND 100.000 R$ 0,16 R$ 16.000,00 

 

O valor estimado do processo é R$ 663.126,80 (seiscentos e sessenta e três mil, cento e 

vinte e seis reais e oitenta centavos). 

 

6 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para prestação de 

serviços de confecção de material gráfico, para atender as necessidades das secretarias de: 

Administração, Saúde, Educação, Infraestrutura, Finanças, Agricultura, Governo, Gabinete do 

Prefeito e Cultura, Esporte e Lazer 

6.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à 

otimização e adequação da administração pública em suas atribuições finalísticas, vez que, os 

serviços são de extrema necessidade e utilizados na rotina da administração.  

6.3. Os materiais após serem confeccionados deverão ser entregues com zelo e destreza, e de 

acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, 

não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao 

objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração.  

 

7 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

7.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, serão exigidos conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021 

os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto desta contratação. 

 

7.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

 

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;  

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);   

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 



PREFEITURA MUNICIPALDEITIÚBA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ. Nº 13.988.324/0001-21 

 
 
7. Regularidade perante a Fazenda Federal; 

8. Regularidade perante o FGTS; 

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

10. Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional;  

11. Alvará de localização e funcionamento;  

12. Balanço Patrimonial;  

13. Certidão de concordata e falência; 

14. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal;  

 

8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

8.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta licitação, será acompanhada e fiscalizada 

por servidor da Administração, especialmente designado nos termos do artigo 117 da Lei 

Federal 14.133/2021.  

8.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento anexo aos 

processos que tenham relação com esse objeto, com poderes para representá-lo perante essa 

municipalidade na execução do contrato decorrente da dispensa de licitação objeto deste termo 

de referência.  

 

9- DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 

PAGAMENTO 

 

9.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida licitação, se dará:  

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

9.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no 

artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21.  
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9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

10 - RECURSOS ORCAMENTÁRIOS  

 

10.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 
CATEGORIA 

ECONÔMICA 
ÓRGÃO PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.010 - Manutenção da 

Secretaria de Adminstração e 

Serviços Publicos 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.019 - Manutenção dos 

Serviços de Agricultura 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.023 - Manutenção do 

Departamento Municipal de 

Turismo 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.013 - Manutenção da 

Secretária Municipal de 

Finanças 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.005 - Manutenção das Ações 

do Gabinete do Prefeito e 

Vice-Prefeito 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.017 - Manutenção dos 

Serviços de Obras e Infra-

estrutura 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.009 - Manutenção dos 

Serviços da Secretária do 

Governo 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.037 - Manutenção do Fundo 

Municipal de Saúde 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.039 - Manutenção do Bloco 

da Atenção Primária 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1600 - Transferências 

Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS 

provenientes 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.040 - Manutenção do Bloco 

de Atenção Especializada 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1600 - Transferências 

Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS 

provenientes 
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Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.044 - Manutenção do Ensino 

Fundamental 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1500 - Recursos não 

Vinculados de Impostos 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.044 - Manutenção do Ensino 

Fundamental 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1540 - Transferências do 

FUNDEB - Impostos e 

Transferências de Impo 

Recurso 

Corrente 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITIUBA 

2.049 - Manutenção das Ações 

do Salario Educação - SAE 

3.3.9.0.39.00 - Outros 

Servicos Terceiros - Pessoa 

Juridica 

1550 - Transferência do 

Salário-Educação 

 

11 - FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO  

 

11.1. Sugere-se que a seleção dos fornecedores deverá ser a partir de pregão;.  

11.2. A empresa a ser contratada deverá ser do ramo da atividade, e cumprir todos os requisitos 

de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

qualificação econômico-financeira e qualificação técnica exigidos neste termo de referência. 

 

12 - DO PRAZO CONTRATUAL  

 

O prazo de vigência do contrato/ata de registro é fixado a partir da data da sua assinatura e terá 

duração de 12 meses, prorrogável por igual períodos conforme lei vigente. 

 

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

13.1.1. Efetuar a entrega dos materiais confeccionados em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais; 

13.1.2. O material produzido deve acompanhar, ainda, quando for o caso, do manual do usuário; 

13.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da demandante, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 7 

(sete) dias úteis, o produto com avarias ou defeitos; 
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13.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

13.1.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

13.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

13.2. Os serviços serão prestados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 

Referência. 

13.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;  

 

14 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o material produzido disponibilizando local, data e horário e 

demais condições estabelecidas no Edital; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais 

confeccionados recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de 

Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas nos materiais confeccionados, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no 

prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. O Município de Itiúba-BA reserva-se ao direito de reclamar os serviços prestados, se esses 

não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

15.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 

14.133/2021. 

15.3. Fica eleito o foro da Comarca de Itiúba-BA como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

  

 

Itiúba-BA, 13 de setembro de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

José Antônio Freitas Matos 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024 

RAZÃO SOCIAL:  

 

CNPJ: 

  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

 

TELEFONE:  

 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) 

 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

 

 

 

ITE

M 
DISCRIMINAÇAO UND. 

QUANT

. 

MARC

A 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1    
   

2    
   

3    
   

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 

______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 

 

OBS: Nos termos da cláusula instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena 

de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
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ANEXO II.1 – MODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

 

 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Nº DO PROCESSO: 

LICITAÇÃO N°: 

DATA: 

Discriminação dos serviços (dados referentes a contratação) 

A Data de apresentação na proposta (dia/mês/ano)   

B Município/UF   

C Ano acordo, convenção ou sentença normativa em dissidio coletivo   

D Quantidade de meses da execução contratual 12 meses 

Identificação do serviço 

Tipo de serviço 
Un. de 

medida 

Qtde. total a 

contratar 

  Posto   

Anexo II-A - Mão de Obra 

Mão-de -obra vinculada à execução contratual 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com característica distintas)   

2 Salário normativo da categoria profissional   

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)   

4 Data Base da Categoria (dia/mês/ano)     

5 Regime de Tributação   

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

MODULO 1- COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % R$ 

A Salário base (poderá ser proporcional se a carga horária exigida for inferior 

àquela fixada na CCT)   

 R$                  

-    

B Adicional de periculosidade 30,00%   

C Adicional noturno     

D Súmula 444 TST  (feriados trabalhados)   

 R$                  

-    

E Hora noturna adicional     

F Intervalo intrajornada     

G Outros     

TOTAL DO MÓDULO 1   

MÓDULO 2- BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 

A Auxílio transporte R$ 0,00   

B Auxílio-alimentação  R$ 28,00   

C Assistência médica e familiar (plano de saúde)     

D Fundo social e odontológico     
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E Outros     

TOTAL DO MÓDULO 2   

MÓDULO 3- INSUMOS DIVERSOS R$ 

A Uniforme     

B Equipamentos/Instrumentos     

C Outros (especificar)     

TOTAL DO MÓDULO 3   

MÓDULO 4- ENCARGOS SOCIAIS TRABALHISTAS 

SUBMÓDULO 4.1 ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS % R$ 

A INSS   

 R$                  

-    

B SESI OU SESC   

 R$                  

-    

C SENAI OU SENAC   

 R$                  

-    

D INCRA   

 R$                  

-    

E SALARIO EDUCAÇÃO   

 R$                  

-    

F FGTS   

 R$                  

-    

G SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (RATx FAP) (Lei 8.212/91)   

 R$                  

-    

H SEBRAE   

 R$                  

-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.1 0,00% 

 R$                  

-    

SUBMÓDULO 4.2 - 13° (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO   R$ 

A 13º salário   

 R$                  

-    

  SUBTOTAL   

 R$                  

-    

B Incidência dos encargos submódulo 4.1 sobre o 13º salário   

 R$                  

-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.2 0,00% 

 R$                  

-    

SUBMÓDULO 4.3 AFASTAMENTO MATERNIDADE % R$ 

A Afastamento maternidade     

B Incidência do submódulo 4.1 sobre o afastamento maternidade     

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.3 0,00% 

 R$                  

-    

SUBMODULO 4.4 PROVISÃO PARA RESCISÃO % R$ 

A Aviso prévio idenizado   

 R$                  

-    

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado   

 R$                  

-    

C Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre do aviso prévio indenizado   

 R$                  

-    

D Aviso prévio trabalhado   

 R$                  

-    



PREFEITURA MUNICIPALDEITIÚBA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ. Nº 13.988.324/0001-21 

 
 

E Incidência do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado   

 R$                  

-    

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado   

 R$                  

-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.4 0,00% 

 R$                  

-    

SUBMÓDULO 4.5 COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO DO 

PROFISSIONAL AUSENTE % R$ 

A Férias e terço constitucional de férias   

 R$                  

-    

B Ausência por doença   

 R$                  

-    

C Licença paternidade   

 R$                  

-    

D Ausências legais   

 R$                  

-    

E Ausência por acidente de trabalho   

 R$                  

-    

  SUBTOTAL   

 R$                  

-    

F 

Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do 

profissional ausente   

 R$                  

-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.5 0,00% 

 R$                  

-    

QUADRO-RESUMO-MODULO 4 ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA % R$ 

4.

1 13º salário 0,00% 

 R$                  

-    

4.

2 Encargos previdenciários e FGTS 0,00% 

 R$                  

-    

4.

3 Afastamento maternidade 0,00% 

 R$                  

-    

4.

4 Custo de rescisão 0,00% 

 R$                  

-    

4.

5 Custo de reposição de profissional ausente 0,00% 

 R$                  

-    

TOTAL DO MÓDULO 4 0,00% 

 R$                  

-    

MÓDULO 5- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO   R$ 

A Custos indiretos   

 R$                  

-    

B Lucro   

 R$                  

-    

C Tributos 

C.

1 
Tributos Federais (especificar) 

   R$  

C.

2 
Tributos Estaduais (especificar) 

   R$  

C.

3 
Tributos Municipais (especificar) 

   R$  

C.

4 
Outros (especificar) 

   R$  

TOTAL DO MÓDULO 5 

 R$                  

-    

Anexo II- B- Quadro-resumo do custo por empregado 
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Mão-de-obra vinculada a execução do custo por empregado 

A Módulo 1- Composição da Remuneração 

 R$                  

-    

B Módulo 2- Benefícios Mensais e Diários 

 R$                  

-    

C Módulo 3- Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros) 

 R$                  

-    

D Módulo 4- Encargos Sociais e Trabalhistas 

 R$                  

-    

  Subtotal (módulo A+B+C+D) 

 R$                  

-    

E Módulo 5- Custos indiretos, tributos e lucro 

 R$                  

-    

 VALOR TOTAL POR EMPREGADO  

 R$                  

-    
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIUBA 

(Processo Administrativo n°.0194/2024) 

 

 

 

Termo de Contrato de fornecimento que 

entre si fazem o MUNICÍPIO DE 

XXXXXXXX e a Empresa 

XXXXXXXXXXX 

 

 

 

 

CONTRATO Nº ___/20XX 

 

 

 

O Município de XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXXXX /Estado BA inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, neste 

ato representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXX (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 

XX, de XX de XXXXde 20XX, publicada no DOU de XX de XXXXXX de 202X, portador 

da Matrícula Funcional nº XXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXX, sediado(a) na 

XXXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por XXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 0XX/20XX Edital nº XX/20XX e Processo Administrativo 00X/20XX, Tipo   MENOR 

PREÇO, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e pelas 

demais disposições pertinentes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 1.1. Este Contrato tem como objeto da presente licitação Contratação de empresa para prestação de 

serviços de materiais gráfico, para atender as necessidades da secretaria do município de Itiúba-Ba. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será até dia 31 de dezembro de 2024, contados do(a), 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

2.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024, contados do(a) 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 

4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração.  

 

4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

4.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

4.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

4.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

4.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

5.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

5.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

5.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 
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5.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

5.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

6.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria 

do Município, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.21.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro 

Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 

Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor 

Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, 

conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 

Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991; e, 

7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar 

nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  

7.21.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação do termo de referência 

discriminada: 

 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em XXXXXXXXXX. 

9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias  

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o 

prêmio nas datas convencionadas. 

12.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.8 deste contrato. 

12.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a 

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

12.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

12.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

12.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

12.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

12.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 12.9, observada a legislação que rege a matéria.  

12.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

12.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

12.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

12.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

12.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

12.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro. 

12.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 

a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 

as cláusulas do contrato;  

12.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

12.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827
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12.18. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo 

manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

12.18.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas;  

14.3. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. O contrato se extingue 

quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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14.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

14.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação.  

14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itiúba, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

ITIUBA-BA, __ de __________ de 2024. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIÚBA 

REPRESENTANTE  

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

EMPRESA 

REPRESENTANTE  

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

 

TIPO – MENOR PREÇO  

 

 

 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________  

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 

requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  

 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, 

membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são 

empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa 

Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação 

referenciada.  

 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 

licitação e seus anexos. 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS  

PREVISTO EM LEI 

 

 

 

___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 

sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 

penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

 

 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 

 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 

DE 2007. 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

 

TIPO – MENOR PREÇO POR ITEM 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 

XXX/20XX, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE ITIÚBA, marcado para às 

XX:00 horas do dia XX/XX/20XX, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, 

com sede (ou domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos 

previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 

 

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, 

INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 

14.133/2021). 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

 

TIPO – MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

 

 

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, 

por intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de 

Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto 

no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

Sim(  )                   Não (  ) 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 20XX. 

 

 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA 

ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021).  

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

 

MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

 

TIPO – MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

 

 

A empresa________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, 

por intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de 

Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto 

no art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO IX 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX 

 

Nº XXX/2024 

 

O Município de XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXXXX /Estado BA inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, neste 

ato representado(a) pelo(a) XXXXXXXXXXX (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº 

XX, de XX de XXXX de 20XX, publicada no DOU de XX de XXXXXX de 202X, portador 

da Matrícula Funcional nº XXXXXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/20XX, Processo 

Administrativo XXX/20XX, RESOLVE registrar os preços da empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXXXXXXXXXX, neste ato 

representado(a) por XXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº XXX/20XX, e em conformidade com as 

disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para prestação de serviços de 

material de  , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... 

do edital de Pregão Eletrônico nº 00/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

(Planilha) 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 

no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública 

federal da utilização da ata de registro de preços.  
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3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

eventualmente aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 

das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 

as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 

4. VALIDADE DA ATA  

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 

no art. 84 da Lei n. 14.133/21. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO  

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 
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5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

6. DAS PENALIDADES 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer descumprimento 

do fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

7. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

SECRETARIA DE SAUDE 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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ITIUBA – BA, _____ de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIUBA 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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Anexo X 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1. Identificação do processo e solicitante 

Número do processo: 0213/2024  

Área solicitante: Secretaria Municipal de Administração 

Data: 13/09/2024 

 

II – DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

 

1. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada: 

A necessidade da contratação de serviços gráficos se justifica por diversos fatores. 

Primeiramente, a produção de materiais impressos é essencial para a divulgação de informações 

relevantes à população, como editais, comunicados, relatórios e materiais didáticos. Além 

disso, a utilização de materiais impressos em eventos e reuniões contribui para a formalização 

e organização dos processos administrativos. 

Em segundo lugar, a contratação de serviços gráficos permite a padronização da 

comunicação visual da administração municipal, fortalecendo a identidade institucional e 

facilitando a identificação dos materiais produzidos pelas diversas secretarias. A padronização 

também contribui para a otimização dos processos de produção e redução de custos. 

Por fim, a contratação de uma empresa especializada em serviços gráficos garante a 

qualidade dos materiais produzidos, atendendo aos padrões técnicos e estéticos exigidos pela 

administração pública. A terceirização desse serviço permite que as secretarias concentrem seus 

esforços em suas atividades principais, otimizando o uso dos recursos públicos. 

Em resumo, a contratação de serviços gráficos é fundamental para garantir a eficiência e 

qualidade dos serviços públicos prestados pela Administração Municipal de Itiúba-BA. A alta 

prioridade dessa contratação se justifica pela necessidade contínua de materiais impressos para 

diversas atividades, pela importância da padronização da comunicação visual e pela garantia da 

qualidade dos produtos finais. 
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2. Alinhamento entre a contratação e o planejamento da Administração: 

Embora o Município de Itiúba-BA ainda não tenha instituído formalmente um Plano 

Anual de Contratações, a presente contratação de serviços gráficos encontra-se alinhada com 

as necessidades essenciais das secretarias municipais. A ausência do plano anual não inviabiliza 

a contratação, pois a demanda foi identificada previamente pelas respectivas secretarias e 

aprovada pela autoridade competente, com base em avaliações de necessidades contínuas e 

emergenciais para o cumprimento das atividades administrativas. 

A contratação dos serviços gráficos já foi realizada em anos anteriores, atendendo às 

necessidades recorrentes das secretarias. Essas contratações têm se mostrado essenciais para a 

produção e disponibilização de materiais impressos de alta qualidade, que são fundamentais 

para a comunicação e execução de políticas públicas em diversas áreas. 

Portanto, mesmo na ausência de um plano de contratações formal, a aprovação prévia 

pela autoridade competente, respaldada pela experiência de contratações anteriores, assegura 

que essa contratação atende de maneira eficaz às demandas do município, garantindo a 

continuidade e a qualidade dos serviços públicos prestados. 

 

3. Descrição dos requisitos da potencial contratação: 

3.1. Requisitos Técnicos: 

 A empresa contratada deve possuir expertise comprovada em serviços gráficos, 

incluindo produção, impressão e acabamento de materiais impressos. 

 Deve apresentar capacidade técnica para atender a demandas variadas em termos de 

volume, formato e prazo de entrega. 

 

3.2. Requisitos Funcionais: 

 Os serviços gráficos devem ser capazes de atender às necessidades de diferentes 

secretarias do município, com versatilidade para adaptar-se às especificidades de cada uma. 

 A empresa deve garantir a disponibilidade e a flexibilidade para produzir materiais em 

diversas tiragens e tipos, como cartazes, panfletos, folders, banners, entre outros. 

 

3.3. Requisitos Operacionais: 

 A contratada deve assegurar um processo operacional eficiente, com controle de 

qualidade em todas as etapas de produção. 
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 Garantia de entrega pontual, com monitoramento e comunicação ativa sobre o status 

dos pedidos. 

 

3.4. Critérios de Sustentabilidade: 

 A empresa deve adotar práticas de sustentabilidade, como o uso de papel reciclado ou 

certificado, tintas ecológicas e processos que minimizem o impacto ambiental. 

 Deverá apresentar certificações ou comprovações de práticas sustentáveis, de acordo 

com legislações ambientais vigentes. 

 

3.5. Padrões Mínimos de Qualidade e Desempenho: 

 Os materiais impressos devem ter alta durabilidade, resistência a rasgos, desbotamento 

e deformações. 

 A impressão deve ser nítida, com cores fiéis às especificações, e acabamentos precisos. 

 Garantia de conformidade com os requisitos técnicos e funcionais definidos pelas 

Secretarias, atendendo às expectativas de qualidade estabelecidas. 

 

III – PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES  

 

1. Levantamento de Mercado: 

A análise de mercado foi conduzida com base em cotações com empresas que prestam 

serviço de confecção de material gráfico. A pesquisa revelou que a contratação de serviços 

gráficos é uma prática comum para atender as demandas diversas de secretarias municipais e 

estaduais. Os serviços incluem desde a impressão de material educativo e informativo até a 

produção de documentos administrativos e promocionais. 

As pesquisas de preços foram realizadas com fornecedores locais, onde a comparação 

indicou que os preços oferecidos pelos fornecedores locais são competitivos, com variações 

mínimas em relação aos valores praticados em outras regiões. Esta proximidade geográfica 

também oferece vantagens logísticas e maior agilidade na entrega dos materiais. 

 

2. Escolha da solução: 

 

CRITÉRIO/ASPECTO 
SOLUÇÃO 1: IMPRESSÃO 

DIGITAL 

SOLUÇÃO 2: IMPRESSÃO 

OFFSET 
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Custo-Benefício 

Custo maior por unidade em 

pequenas tiragens, mas eficiente para 

tiragens menores. 

Custo menor por unidade em 

grandes tiragens. 

Economicamente vantajoso para 

grandes volumes. 

Capacidade de Atendimento 

Adequada para pequenas tiragens e 

personalizações. Entrega rápida, ideal 

para demandas urgentes. 

Adequada para grandes volumes, 

com alta precisão e consistência 

de cores. 

Qualidade da Impressão 
Alta qualidade, boa precisão de cores, 

e flexibilidade em acabamentos. 

Excelente precisão de cores e 

qualidade superior em grandes 

volumes. 

Sustentabilidade 
Limitada, geralmente sem foco em 

materiais ecológicos. 

Sustentabilidade limitada, a 

menos que especificado. 

Flexibilidade e Versatilidade 

Alta flexibilidade, ideal para 

materiais personalizados e variadas 

quantidades. 

Menor flexibilidade para 

pequenas tiragens, ideal para 

produção em massa. 

Prazo de Entrega 

Curto prazo de entrega, 

especialmente para pequenas 

tiragens. 

Pode exigir mais tempo para 

preparação inicial, mas eficiente 

em grandes volumes. 

Riscos e Limitações 
Custo mais elevado para grandes 

volumes. Menor economia de escala. 

Menos eficiente para pequenas 

tiragens, maior tempo de setup. 

Distribuição dos Riscos 

Risco financeiro moderado, com 

controle sobre custos em tiragens 

pequenas. 

Risco financeiro mais baixo em 

grandes volumes, mas risco de 

obsolescência para pequenas 

tiragens. 

Aderência aos Requisitos de 

Contratação 

Alta aderência para demandas 

urgentes e personalizadas. 

Alta aderência para grandes 

demandas com foco em 

economia. 

 

Após análise técnica e econômica, a solução mais adequada para o município de Itiúba-

BA é a contratação de fornecedor que ofereça tanto impressão digital quanto offset, permitindo 

atender a uma ampla gama de demandas das secretarias, desde pequenas até grandes tiragens. 

A flexibilidade entre os métodos de impressão garante maior eficiência e economia, permitindo 

uma escolha estratégica de acordo com o volume e a urgência dos serviços requisitados. 

 

3. Estimativa das quantidades e do valor da contratação: 

A estimativa do valor da contratação foi estabelecida com base em uma pesquisa de 

mercado realizada junto a fornecedores locais. Os valores foram ajustados considerando a 

média dos preços coletados e levando em conta as especificidades e as quantidades dos 

materiais gráficos demandados pelas secretarias do município de Itiúba-BA. A relação 

detalhada dos itens e os respectivos valores estimados encontram-se abaixo, assegurando 

transparência e conformidade com as exigências legais. Segue tabela com os dados estimados: 

 

ITEM 
 DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO 

UND QTD 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL Nome do Item/Categoria 

1 
CONFECÇÃO DE ADESIVO PLÁSTICO, IMPRESSÃO DIGITAL 

DE ALTA QUALIDADE EM VINIL COM TEMÁTICAS 
M² 150 R$ 75,83 R$ 11.374,50 
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DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME ARTE FINAL 

FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

2 

CONFECÇÃO DE AGENDA COM 380FLS IMPRESSÃO UMA 

COR FRENTE E VERSO NO MIOLO E CAPA DURA COLORIDA 

COM ACABAMENTO EM WIRE O TAMANHO 20X15CM, COM 

TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME ARTE 

FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 100 R$ 48,75 R$ 4.875,00 

3 

CONFECÇÃO DE BANNER INFORMATIVO, IMPRESSÃO E 

ACABAMENTO EM ALTA QUALIDADE; CONFECCIONADO EM 

LONA, COM TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA 

CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 1000 R$ 75,83 R$ 75.830,00 

4 

CONFECÇÃO DE BLOCO DE PAPEL COM DUAS VIAS EM 

CORES DISTINTAS, COM 100 FOLHAS (50 DE CADA COR), 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 80 X 150MM, SOB DEMANDA 

CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 1000 R$ 16,25 R$ 16.250,00 

5 
CONFECÇÃO DE CANETA ESFERIOGRÁFICA 

PERSONALIZADA, 15 X 0,5 X 0,5 CM 
UND 300 R$ 7,58 R$ 2.274,00 

6 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTOMÁTICO 38 X 14 MM UND 40 R$ 48,75 R$ 1.950,00 

7 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTOMÁTICO 47 X 18 MM UND 40 R$ 59,58 R$ 2.383,20 

8 CONFECÇÃO DE CARIMBO AUTOMÁTICO 58 X 22 MM UND 30 R$ 70,42 R$ 2.112,60 

9 
CONFECÇÃO DE CERTIFICADO COLORIDO, TAMANHO A4, 

EM PAPEL VERGÊ 
UND 400 R$ 3,25 R$ 1.300,00 

10 
CONFECÇÃO DE CRACHÁ PERSONALIZADO EM MATERIAL 

PVC COM FOTO, IMPRESSÃO 4X4, COM CORDÃO INCLUSO. 
UND 300 R$ 37,92 R$ 11.376,00 

11 

CONFECÇÃO DE ETIQUETA DE PATRIMÔNIO EM 

POLICARBONATO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 40 X 15 

MM, COR PRATA, IMPRESSÃO COLORIDA CONTENDO LOGO 

DA PREFEITURA, CÓDICO DE BARRA E NUMERAÇÃO A SER 

INFORMADA PELO DEMANDANTE. 

UND 5.000 R$ 4,33 R$ 21.650,00 

12 

CONFECÇÃO DE FAIXA EM LONA, ALTA RESISTÊNCIA, 

IMPRESSÃO EM ALTA QUALIDADE, ACABAMENTO EM 

ILHÓS 

M² 200 R$ 75,83 R$ 15.166,00 

13 
IMPRESSAO E ENCADERNAÇÃO ESPIRAL TAM; A4 100 

FOLHAS 
UND 400 R$ 10,83 R$ 4.332,00 

14 IMPRESSÃO EM PAPEL OFFSET PADRÃO A0 (841x1189mm) UND 250 R$ 27,08 R$ 6.770,00 

15 CONFECÇÃO DE LONA 440G, COM IMPRESSÃO DIGITAL M² 100 R$ 75,83 R$ 7.583,00 

16 

CONFECÇÃO DE PAINEL EM PAPEL IMPRESSO, COM 

TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME ARTE 

FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 200 R$ 43,33 R$ 8.666,00 

17 

CONFECÇÃO DE PANFLETO EM PAPEL COUCHE LISO COM 

BRILHO, MEDINDO 15 X 10 CM, IMPRESSÃO COLORIDA EM 

ALTA RESOLUÇÃO, SOB DEMANDA CONFORME ARTE FINAL 

FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 3.000 R$ 0,76 R$ 2.280,00 

18 

CONFECÇÃO DE PANFLETO EM PAPEL COUCHE LISO COM 

BRILHO, MEDINDO 15 X 21 CM, IMPRESSÃO COLORIDA EM 

ALTA RESOLUÇÃO, SOB DEMANDA CONFORME ARTE FINAL 

FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

UND 2.500 R$ 0,92 R$ 2.300,00 

19 
CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SETORES EM 

PVC. TAM. 0,10 X 0,40 M. 
UND 150 R$ 48,75 R$ 7.312,50 

20 
CONFECÇÃO DE PLACA INAUGURAL EM ACRÍLICO COM 

IMPRESSÃO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 0,70 X 0,50M. 
UND 20 R$ 162,50 R$ 3.250,00 

21 

CONFECÇÃO DE PLACA PVC 2MM ADESIVADA SOB 

DEMANDA CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE. 

M² 100 R$ 97,50 R$ 9.750,00 

22 

PLOTAGEM EM CARRO COM ADESIVO VINIL IMPRESSO COM 

TEMÁTICAS DIFERENTES, SOB DEMANDA CONFORME ARTE 

FINAL FORNECIDA PELO SOLICITANTE. 

M² 300 R$ 173,33 R$ 51.999,00 

23 

CONFECÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE CARNÊS 

PARA ARRECADAÇÃO DE IPTU, JUNTO AO SETOR DE 

TRIBUTOS COM CAPA E CONTRACAPA EM PAPEL COUCHÊ. 

DIMENSÕES DO CARNÊ 10X21 CM. 

UND 7.000 R$ 5,42 R$ 37.940,00 

24 

CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SETORES EM 

PV, CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE, TAM. A4. 

UND 100 R$ 48,75 R$ 4.875,00 
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25 

CONFECÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE SETORES EM 

PV, CONFORME ARTE FINAL FORNECIDA PELO 

SOLICITANTE, TAM. A3. 

UND 100 R$ 59,58 R$ 5.958,00 

26 

CONFECÇÃO DE PASTA DO ALUNO (CONTENDO AS PARTES 

GRÁFICAS SOLICITADAS PELA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO), TAM. A3. 

UND 4.500 R$ 8,67 R$ 39.015,00 

27 

CONFECÇÃO DE FOLHA DE REGISTRO DE MATRÍCULA, 

CONTENDO AS PARTES GRÁFICAS SOLICITADAS PELA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, TAM. A3. 

UND 10.000 R$ 0,65 R$ 6.500,00 

28 CONFECÇÃO DE LIVRO DE MATRÍCULA (TAMANHO A3) UND 4.000 R$ 21,67 R$ 86.680,00 

29 CONFECÇÃO DE CARTÃO DA FAMÍLIA (21X15) CM UND 8.000 R$ 0,98 R$ 7.840,00 

30 
CONFECÇÃO DE CARTÃO DE ACOMPANHAMENTO DE 

HANSENÍASE E TUBERCULOSE (15X20CM) 
UND 500 R$ 0,98 R$ 490,00 

31 CONFECÇÃO DE CARTÃO DE GESTANTE (21X15) CM UND 3.000 R$ 0,98 R$ 2.940,00 

32 CONFECÇÃO DE CARTÃO DE VACINA (20X10CM) UND 10.000 R$ 0,98 R$ 9.800,00 

33 CONFECÇÃO DE CARTÃO DE VACINA ANIMAL (6,5X10CM) UND 5.000 R$ 0,87 R$ 4.350,00 

34 CONFECÇÃO DE CARTÃO PRÉ NATAL (210CM X 297CM A4) UND 2.000 R$ 1,08 R$ 2.160,00 

35 
CONFECÇÃO DE FAIXA ( 3 MT LARGURA X 1 MT ALTURA) EM 

CORES VARIADAS 
UND 10 R$ 195,00 R$ 1.950,00 

36 
CONFECÇÃO DE FICHA ACIDENTES POR ANIMAIS 

PEÇONHENTOS (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

37 
CONFECÇÃO DE FICHA ATENDIMENTO ANTI RÁBICO 

HUMANO HUMANO (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

38 
CONFECÇÃO DE FICHA ATESTADO DE COMPARECIMENTO 

(21CM X 15CM) 
UND 2.000 R$ 0,16 R$ 320,00 

39 CONFECÇÃO DE FICHA ATESTADO MÉDICO (21CM X 15CM) UND 3.000 R$ 0,16 R$ 480,00 

40 

CONFECÇÃO DE FICHA CAMPANHA NACIONAL DE 

VACINAÇÃO CONTRA INFLUENZA GRUPO PRIORITÁRIO 

(210CM X 297CM A4) 

UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

41 CONFECÇÃO DE FICHA CARTÃO FAMÍLIA (21CM X 15CM) UND 5.000 R$ 0,16 R$ 800,00 

42 
CONFECÇÃO DE FICHA CLÍNICA ODONTOLÓGICA (210CM X 

297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

43 

CONFECÇÃO DE FICHA CONSOLIDADOS SEMANAL DE 

CASOS SUSPEITOS DE DENGUE, ZICA E CHIKUNGUNYA 

(210CM X 297CM A4) 

UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

44 
CONFECÇÃO DE FICHA CONTROLE DE SINAIS VITAIS (210CM 

X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

45 
CONFECÇÃO DE FICHA CONTROLE DE TEMPERATURA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

46 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO DE RETORNO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

47 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO DOMICILIAR 

(210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

48 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO INDIVIDUAL 

(210CM X 297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

49 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO 

INDIVIDUAL (210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

50 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ATIVIDADE COLETIVA (210CM X 

297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

51 
CONFECÇÃO DE FICHA DE BOLETIM ANESTÉSICO (210CM X 

297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

52 
CONFECÇÃO DE FICHA DE CADASTRO PARA VISITA 

DOMICILIAR (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

53 
CONFECÇÃO DE FICHA DE FOLHA DE GASTO (210CM X 

297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

54 
CONFECÇÃO DE FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE LEITO (210CM 

X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

55 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INSUMOS USADOS EM SALA DE 

PARTO (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

56 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE ÓBITO (210CM 

X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

57 

CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO DE SG SUPEITO 

DE DOENÇAS PELO CORONA VÍRUS 2021 COVID 19 (210CM X 

297CM A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 
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58 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO DENGUE E FEBRE 

DE CHIKUNGUYA (210CM X 297CM A4) 
UND 3.000 R$ 0,23 R$ 690,00 

59 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO HEPATITIES 

VIRAIS (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

60 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO MAL DEFINIDA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

61 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO MATERNO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

62 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO MULHER EM 

IDADE FÉRTIL (210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

63 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO ÓBITO FETAL 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

64 
CONFECÇÃO DE FICHA DE INVESTIGAÇÃO ÓBITO INFANTIL 

(210CM X 297CM A4) 
UND 500 R$ 0,23 R$ 115,00 

65 
CONFECÇÃO DE FICHA DE MARCADORES ALIMENTARES 

(210CM X 297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

66 
CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE CHAGAS 

AGUDA (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

67 
CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE 

ESQUISTOSSOMOSE (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

68 

CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO 

DE EVENTOS ADVERSOS PÓS VACINAÇÃO (210CM X 297CM 

A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

69 
CONFECÇÃO DE FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO 

HANSENÍASE (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

70 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

71 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

ANEMIA FERROPRIVA (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

72 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

BAIXO PESO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

73 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

DESLIPEDEMIA (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

74 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

DIABETES (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

75 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

HIPERTENSÃO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

76 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

IRC EM TRATAMENTO CONSERVADOR  (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

77 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

IRC EM TRATAMENTO DIALÍTICO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

78 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

OBESIDADE (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

79 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ORIENTAÇÃO NUTRICIONAL – 

REFLUXO (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

80 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PARTOGRAMA (210CM X 297CM 

A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

81 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PEDIDO DE IMUNOBIOLÓGICO 

(210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

82 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PROCEDIMENTOS (210CM X 

297CM A4) 
UND 30.000 R$ 0,23 R$ 6.900,00 

83 
CONFECÇÃO DE FICHA DE PRONTO ATENDIMENTO (210CM 

X 297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

84 
CONFECÇÃO DE FICHA DE REFERÊNCIA ( 210 CM X 297 MM 

A4) MONO, IMPRESSÃO FRENTE E VERSO 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

85 
CONFECÇÃO DE FICHA DE CONTRA REFERENCIA  (210CM X 

297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

86 
CONFECÇÃO DE FICHA DE REFERÊNCIA PARA POLICÍNICA 

DE SENHOR DE BONFIM (210CM X 297CM A4) 
UND 3.000 R$ 0,23 R$ 690,00 

87 
CONFECÇÃO DE FICHA DE ROSTO DE PRONTUÁRIO DA 

FAMÍLIA (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

88 
CONFECÇÃO DE FICHA DE TERMO DE 

RESPONSABILIDADE(210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

89 CONFECÇÃO DE FICHA DE VACINAÇÃO (210CM X 297CM A4) UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 
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90 
CONFECÇÃO DE FICHA DE VISITA DOMICILIAR E 

TERRITORIAL (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

91 
CONFECÇÃO DE FICHA DIETA DIÁRIA DO PACIENTE E 

ACOMPANHANTE (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

92 
CONFECÇÃO DE FICHA EVOLUÇÃO DE ENFERMAGEM 

(210CM X 297 A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

93 
CONFECÇÃO DE FICHA EVOLUÇÃO MÉDICA (210CM X 297CM 

A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

94 
CONFECÇÃO DE FICHA FREQUÊNCIA DE PONTO (210CM X 

297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

95 
CONFECÇÃO DE FICHA HOSPITAL MUNICIPAL DE ITIÚBA 

ENFERMARIA/LEITO/CLÍNICA (210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

96 

CONFECÇÃO DE FICHA LAUDO MÉDICO PARA 

PROCEDIMENTO DE ALTA COMPLEXIDADE (210CM X 297CM 

A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

97 

CONFECÇÃO DE FICHA LAUDO PARA SOLICITAÇÃO DE 

AUTORIZAÇÃO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR (210CM X 

297CM A4) 

UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

98 
CONFECÇÃO DE FICHA MAPA DE REGISTROS DE 

PROCEDIMENTO E CONSULTAS (210CM X 297CM A4) 
UND 5.000 R$ 0,23 R$ 1.150,00 

99 
CONFECÇÃO DE FICHA MOVIMENTO MENSAL DE 

IMUNOBIOLÓGICO (210CM X 297CM A4) 
UND 1.000 R$ 0,23 R$ 230,00 

100 CONFECÇÃO DE FICHA PERINATAL (210CM X 297CM A4) UND 3.000 R$ 0,23 R$ 690,00 

101 
CONFECÇÃO DE FICHA PLANILHA DE CASOS DE DIARREIA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

102 

CONFECÇÃO DE FICHA PLANILHA DE CONSOLIDAÇÃO DA 

NOTNEG DE CASOS SUSPEITO DE PARALISIA FLÁCIDA E 

AGUDA (210CM X 297CM A4) 

UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

103 
CONFECÇÃO DE FICHA PONTUÁRIO DA FAMÍLIA (210CM X 

297CM A4) 
UND 10.000 R$ 0,23 R$ 2.300,00 

104 
CONFECÇÃO DE FICHA PONTUÁRIO DO USUÁRIO DA USB 

(210CM X 297CM A4) 
UND 20.000 R$ 0,23 R$ 4.600,00 

105 
CONFECÇÃO DE FICHA PRÉ OPERATÓRIO (210CM X 297CM 

A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

106 
CONFECÇÃO DE FICHA PRESCRIÇÃO MÉDICA (210CM X 

297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

107 
CONFECÇÃO DE FICHA PRESCRIÇÃO/EVOLUÇÃO MÉDICA 

(210CM X 297CM A4) 
UND 50.000 R$ 0,23 R$ 11.500,00 

108 
CONFECÇÃO DE FICHA PROGRAMA HIPERDIA (21CM X 

15CM) 
UND 2.000 R$ 0,16 R$ 320,00 

109 
CONFECÇÃO DE FICHA RECEITUÁRIO CONTROLE ESPECIAL 

BRANCO (21CM X 15CM) 
UND 80.000 R$ 0,16 R$ 12.800,00 

110 
CONFECÇÃO DE FICHA RECEITUÁRIO SIMPLES (21CM X 

15CM) 
UND 100.000 R$ 0,16 R$ 16.000,00 

111 
CONFECÇÃO DE FICHA RELAÇÃO NOMINAL DE EXAMES 

CITOPATOLÓGICOS (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

112 
CONFECÇÃO DE FICHA REQUISIÇÃO DE EXAMES 

CITOPATOLÓGICO COLO ÚTERO (210CM X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

113 
CONFECÇÃO DE FICHA REQUISIÇÃO MAMOGRAFIA (210CM 

X 297CM A4) 
UND 2.000 R$ 0,23 R$ 460,00 

114 
CONFECÇÃO DE FICHA SOLICITAÇÕES DE EXAMES 

LABOTARIAS (21CM X 15CM) 
UND 100.000 R$ 0,16 R$ 16.000,00 

 

O valor estimado do processo é R$ 663.126,80 (seiscentos e sessenta e três mil, cento e 

vinte e seis reais e oitenta centavos). Para fins de levantamentos de preços, optou-se pelo o uso 

da média dos três orçamentos recebidos que estão anexos ao processo, que resultou no valor 

médio estimado. 
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IV – DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

 

1. Descrição da solução como um todo: 

A solução proposta consiste na contratação de serviços gráficos sustentáveis para atender 

às necessidades de diversas Secretarias do município de Itiúba-BA. O fornecedor selecionado 

será responsável pela produção, impressão e entrega de materiais gráficos, que incluem 

cartazes, panfletos, folders, banners, e outros materiais impressos necessários para a 

comunicação e execução das atividades administrativas e institucionais. 

1.1. Detalhes Técnicos: 

 A impressão deve ser realizada utilizando tanto tecnologias digitais quanto offset, 

conforme a demanda específica de cada secretaria. Os materiais gráficos devem ser impressos 

em papéis reciclados ou certificados, utilizando tintas ecológicas que minimizem o impacto 

ambiental. 

 A qualidade da impressão deve ser de alta resolução, garantindo nitidez e fidelidade nas 

cores, com acabamentos precisos e duráveis. 

 

1.2. Aspectos Funcionais: 

 A solução deve ser capaz de atender a diferentes volumes de produção, desde pequenas 

tiragens personalizadas até grandes volumes, com prazos de entrega ajustados às necessidades 

de cada secretaria. 

 O fornecedor deve oferecer flexibilidade na produção, permitindo ajustes e 

personalizações conforme as especificações de cada pedido. 

 

1.3. Exigências Operacionais: 

 O fornecedor deve garantir um processo de produção eficiente, com controle rigoroso 

de qualidade em todas as etapas, desde a pré-impressão até a entrega final. 

 A logística de entrega deve ser bem estruturada para assegurar que os materiais cheguem 

às secretarias dentro dos prazos estabelecidos, em perfeito estado. 

 

1.4. Manutenção e Assistência Técnica: 

 Embora a natureza da contratação não exija manutenção técnica contínua, o fornecedor 

deve estar preparado para fornecer assistência em caso de eventuais problemas com os materiais 
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entregues, incluindo a substituição ou reimpressão de itens que apresentem defeitos ou não 

estejam em conformidade com as especificações acordadas. 

 O suporte deve ser ágil e eficaz, garantindo que qualquer irregularidade seja solucionada 

rapidamente, sem prejuízo às atividades das Secretarias. 

 

Essa solução, ao aliar qualidade, sustentabilidade e flexibilidade, oferece uma resposta 

eficiente às demandas gráficas do município, garantindo que todos os materiais atendam aos 

padrões exigidos e contribuam para a execução eficaz das políticas públicas locais. 

 

2. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação: 

A opção por realizar a contratação parcelada por item se justifica pela necessidade de 

ampliar a competição entre fornecedores, permitindo que empresas de diferentes especialidades 

possam participar do processo licitatório, aumentando a diversificação do mercado e evitando 

a concentração em um único fornecedor. Essa estratégia também reduz o risco associado à 

dependência de uma única empresa, garantindo maior segurança no cumprimento dos prazos e 

na entrega dos serviços. Além disso, o parcelamento permite maior flexibilidade e eficiência na 

execução do contrato, uma vez que diferentes fornecedores poderão atender demandas 

específicas com maior agilidade e qualidade, otimizando o atendimento às diversas Secretarias 

do município. 

 

3. Resultados pretendidos: 

A contratação dos serviços gráficos é central para a execução de diversas atividades 

administrativas e institucionais das secretarias do município de Itiúba-BA. Para garantir a 

eficácia dessa contratação, outras aquisições correlatas e interdependentes são necessárias, 

incluindo: 

 Contratação de Serviços de Comunicação e Publicidade: Essencial para complementar 

a produção dos materiais gráficos, garantindo que as campanhas e ações das secretarias sejam 

devidamente divulgadas e atinjam o público-alvo de maneira eficaz. A sinergia entre os serviços 

gráficos e as estratégias de comunicação amplia o impacto das iniciativas municipais. 

 Serviços de Logística e Distribuição: Para garantir que os materiais gráficos cheguem 

a todas as secretarias e aos pontos de distribuição de forma eficiente, a contratação de serviços 

de logística é fundamental. Isso inclui transporte adequado e, em alguns casos, armazenamento 

temporário. 
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 Suporte Técnico em TI: Para a integração e uso dos materiais gráficos em plataformas 

digitais e sistemas de gestão, pode ser necessária a contratação de serviços de suporte técnico. 

Isso assegura que os materiais possam ser digitalizados, adaptados para uso online, e 

gerenciados adequadamente nos sistemas internos das Secretarias. 

Essas contratações correlatas são interdependentes e complementares à contratação dos 

serviços gráficos, garantindo que a solução como um todo atenda às necessidades operacionais 

e estratégicas das Secretarias, proporcionando resultados eficientes e integrados para o 

município. 

 

4. Providências a serem adotadas 

Para garantir que a contratação dos serviços de confecção de material gráfico surta os 

efeitos desejados e evite qualquer prejuízo decorrente de possíveis ajustes não realizados em 

tempo hábil, é necessário considerar possíveis situações que estão demonstradas abaixo na 

matriz de risco para evidenciar as atividades, os responsáveis, além de responder a questões 

importantes sobre o processo de adequação de infraestrutura. 

 

4.1. Matriz de Risco 

Risco Impacto Probabilidade Mitigação Responsável 

Atraso na aprovação 

do ETP 
Médio Baixa 

Reuniões frequentes 

para 

acompanhamento 

Equipe de 

Contratação 

Falhas na publicação 

do edital 
Alto Baixa 

Revisão detalhada 

do edital antes da 

publicação 

Setor de 

Licitações 

Recebimento de 

propostas 

inadequadas 

Médio Média 
Critérios claros e 

detalhados no edital 

Comissão de 

Licitação 

Atraso na entrega 

dos serviços 

solicitados 

Alto Média 

Cláusulas 

contratuais de 

penalização por 

atraso 

Fornecedor 

 

5. Possíveis impactos ambientais. 

A tabela abaixo organiza os possíveis impactos ambientais resultantes da implementação 

dos serviços gráficos e descreve as medidas mitigadoras ou compensatórias para minimizar 

esses impactos. 
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POSSÍVEL IMPACTO 

AMBIENTAL 
DESCRIÇÃO MEDIDAS MITIGADORAS 

Consumo Excessivo de 

Recursos Naturais 

Uso de grandes quantidades 

de papel e tintas, afetando a 

demanda por matérias-

primas e recursos naturais. 

- Uso de Papéis Reciclados e Certificados: Optar por 

papéis reciclados ou certificados para reduzir o 

impacto ambiental.  

- Tintas Ecológicas: Utilizar tintas à base de água e 

com menor impacto ambiental. 

Geração de Resíduos 

Produção de resíduos como 

papéis excedentes e restos de 

tintas, que podem contribuir 

para a poluição. 

- Gestão de Resíduos: Implementar um sistema de 

coleta e reciclagem para papéis e tintas.  

- Redução de Desperdícios: Ajustar processos de 

impressão para minimizar o desperdício de materiais. 

Consumo de Energia 

Operação de equipamentos 

de impressão consome 

energia, aumentando a 

pegada de carbono. 

- Equipamentos Eficientes: Utilizar impressoras e 

equipamentos com certificação de eficiência 

energética.  

- Fontes de Energia Renovável: Optar por 

fornecedores que utilizem energia renovável em seus 

processos. 

Emissão de Gases de 

Efeito Estufa pelo 

Transporte 

Transporte dos materiais 

gráficos pode gerar emissões 

de gases devido ao consumo 

de combustíveis fósseis. 

- Planejamento Logístico Eficiente: Organizar rotas 

de transporte para minimizar a distância percorrida.  

- Compensação de Carbono: Participar de programas 

de compensação de carbono para neutralizar as 

emissões geradas. 

Desfazimento e 

Reciclagem de Materiais 

Necessidade de 

desfazimento adequado de 

materiais e refugos gráficos. 

- Logística Reversa: Implementar um programa de 

logística reversa para a devolução e reciclagem de 

materiais gráficos e refugos.  

- Descarte Responsável: Garantir que todos os 

resíduos sejam descartados de forma ambientalmente 

adequada e em conformidade com as normas 

vigentes. 

 

A implementação dessas medidas mitigadoras é crucial para minimizar os impactos 

ambientais da contratação dos serviços gráficos e promover práticas sustentáveis ao longo de 

todo o processo. A adoção dessas práticas não só reduz o impacto ambiental, mas também 

alinha a contratação com as exigências e objetivos de sustentabilidade 

 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO) (art. 

6º, XIII) 

 

A contratação dos serviços gráficos propostos se revela plenamente adequada para 

atender às necessidades das Secretarias do município de Itiúba-BA, conforme detalhado nas 

seções anteriores. A escolha da solução, centrada na impressão sustentável, combina eficiência 

e responsabilidade ambiental, assegurando que os materiais gráficos produzidos atendam aos 

altos padrões de qualidade e às exigências de sustentabilidade. A abordagem adotada permitirá 

a produção de diversos materiais gráficos com flexibilidade e agilidade, essenciais para o bom 

funcionamento das Secretarias e a comunicação efetiva das políticas públicas municipais. 



PREFEITURA MUNICIPALDEITIÚBA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ. Nº 13.988.324/0001-21 

 
 

Além disso, o parcelamento da contratação por item e a escolha de fornecedores locais 

diversificados garantem a ampliação da competição e a redução de riscos associados à 

dependência de um único fornecedor. Essa estratégia promove não apenas a eficiência na 

execução dos serviços, mas também a relevância para o interesse público ao priorizar práticas 

sustentáveis e oferecer suporte adequado às demandas específicas de cada Secretaria. Assim, a 

contratação está alinhada com os objetivos administrativos e ambientais do município, 

oferecendo uma solução eficaz e de alto valor para a gestão pública. 
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